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Área Temática: CIÊNCIAS EXATAS 

RESUMO
O presente projeto aborda a temática da acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência visual no contexto da Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), fundamentando-se na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), na NBR 9050 e nos sete Princípios do Desenho Universal. O estudo parte da necessidade de identificar as barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais presentes no ambiente universitário, propondo soluções que favoreçam a participação plena e autônoma desses indivíduos nas atividades acadêmicas e sociais. A pesquisa contempla uma análise crítica da legislação e das normas técnicas que orientam a criação de espaços acessíveis, articulando aspectos legais, pedagógicos e tecnológicos. Por meio dessa abordagem, busca-se compreender de que forma o Desenho Universal pode ser aplicado à infraestrutura e aos processos institucionais, ampliando o acesso à informação, à mobilidade e à interação dentro do ambiente educacional. Espera-se, com os resultados, contribuir para o desenvolvimento de ações e políticas inclusivas que garantam a igualdade de oportunidades, promovendo uma universidade mais democrática, segura e acolhedora para todos os públicos. O projeto, portanto, assume caráter interdisciplinar e socialmente relevante, integrando teoria, prática e inovação tecnológica em prol da efetivação dos direitos das pessoas com deficiência visual.
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1. INTRODUÇÃO
A crescente demanda por acessibilidade em espaços públicos e privados reforça a importância de soluções que promovam a inclusão universal, contemplando pessoas com ou sem deficiência. Regulamentações como a NBR 9050 e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) evidenciam a necessidade de ambientes projetados para garantir mobilidade, segurança e autonomia a todos os cidadãos. Nesse contexto, torna-se essencial investigar como espaços e equipamentos urbanos podem ser adaptados às exigências legais e sociais, promovendo igualdade de acesso e qualidade de vida.
Diversos estudos têm abordado a acessibilidade urbana e arquitetônica. Um exemplo é a pesquisa da UNESP, coordenada pela professora Kele Cristina, que analisa a percepção de estudantes com deficiência em ambientes universitários, apontando que a correta aplicação das normas aumenta a eficiência e a inclusão dos espaços. A UNESCO também destaca a importância de ambientes acessíveis e do acesso equitativo à educação e à informação. Pesquisadores como Paulo Sérgio da Silveira enfatizam que adaptações em calçadas, rampas e mobiliário urbano são fundamentais para a circulação de pessoas com mobilidade reduzida, idosos e pessoas com deficiência sensorial, promovendo uma experiência urbana mais justa e inclusiva.
Estudos complementares, como o conduzido pela UFMG (2014), mostram que as barreiras arquitetônicas e urbanísticas impactam diretamente o cotidiano da população, sobretudo de pessoas com deficiência física. Além das limitações estruturais, problemas de sinalização, conservação e conscientização social comprometem a efetividade das adaptações existentes. Esses achados reforçam a necessidade de políticas públicas integradas e projetos participativos, capazes de atender às múltiplas demandas da sociedade e consolidar uma inclusão real e sustentável.
Diante desse cenário, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de identificar falhas e propor soluções que favoreçam a acessibilidade e a inclusão social em diferentes contextos, contribuindo para o cumprimento das normas e legislações vigentes. Ao compreender os desafios e as boas práticas na implementação de medidas acessíveis, busca-se oferecer subsídios técnicos e científicos para gestores públicos, arquitetos e urbanistas na criação de espaços mais inclusivos, funcionais e seguros.
A aplicação inadequada da NBR 9050 e da LBI ainda compromete a consolidação de ambientes plenamente acessíveis. Muitas edificações e vias públicas apresentam barreiras físicas que restringem a mobilidade e a autonomia de pessoas com deficiência. Além disso, a falta de fiscalização e de conscientização social resulta em soluções incompletas, perpetuando a desigualdade de acesso.
Assim, esta pesquisa tem como meta principal analisar e propor abordagens para a efetiva implementação das normas de acessibilidade, avaliando obstáculos, identificando boas práticas e apresentando recomendações fundamentadas em dados. O objetivo é apoiar a atuação de gestores públicos, arquitetos e urbanistas na promoção de espaços inclusivos e de qualidade, que favoreçam a autonomia, a mobilidade e a integração social de pessoas com deficiência, idosos e demais grupos com necessidades específicas.
Em síntese, o estudo propõe-se a articular teoria, prática e inovação tecnológica, oferecendo bases sólidas para o avanço da acessibilidade e o fortalecimento de uma cultura de inclusão que garanta a igualdade de oportunidades e o exercício pleno da cidadania em toda a comunidade.

2. METODOLOGIA
		
A metodologia foi desenvolvida com base na interpretação e avaliação da LBI, da NBR 9050 e dos fundamentos do Desenho Universal. Foram considerados os artigos e orientações que tratam da acessibilidade em espaços educacionais e urbanos, dando ênfase às condições oferecidas pela UFNT às pessoas com deficiência visual.

3. CONCLUSÕES
 A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) deve ser integralmente cumprida pelas instituições de ensino, assegurando acessibilidade plena, desde o acesso à informação até a adequação da estrutura física. A NBR 9050 constitui referência técnica indispensável para a adaptação dos espaços, estabelecendo parâmetros de segurança, sinalização e mobilidade que garantem a circulação autônoma e segura de todos os usuários. Já os fundamentos do Desenho Universal reforçam a importância de um planejamento inclusivo desde a concepção dos ambientes, evitando adaptações pontuais e assegurando igualdade de uso e dignidade para todas as pessoas.
Conclui-se que a integração entre a legislação, as normas técnicas e os princípios do design inclusivo são essenciais para promover a acessibilidade efetiva no âmbito da UFNT. A adoção de práticas fundamentadas na Constituição Federal fortalece o direito de todos ao acesso a uma educação pública, de qualidade e verdadeiramente inclusiva, em conformidade com os princípios de equidade e cidadania em todo o território nacional.
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